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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

Sessão de  21 de fevereircd s 19  95	 AcoRDÃON2103-15.988

Recursont :.106.097	 IRPJ - EXS: 1987 a 1990

Recorrente:. ALMEIDÃO SUPERMERCADO LTDA.

Recorrida DRF EH GOVERNADOR VALADARES - MG

IRPJ - EXERCÍCIOS DE 1987 A 1990 - Omis-
sao de receita decorrente de saldo cre-
dor de caixa. Desobediãncia ao dispositi
vo da legislação que estabelece os cria
rios Rara apuração do fluxo de
Existencia de prova em contrario produzi
da. pelo contribuinte.

Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por ALMEIRÃO SUPERMERCADO LTDA.,

ACORDAM os Membros da Terceira Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes por unanimidade de votos, em DAR provi-

mento ao recurso, nos termos do relatõrio e voto que passam a inte

grar o presente julgado.

Sala das Sessões, em 21 de fevereiro de 1995

Cirtnt RÓ	 UBER -- PRESIDENTE	 1

PEREI	 E BRWO - RELATORá4f
VISTO EM	 UBIRAJARA	 DA SILVA - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE: 10 V1995	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei

ros: Cesar Antonio Moreira, Otto Cristiano de Oliveira Glasner,Flã

vio Almeida Migowski, Sonia Nacinovic e Victor Luis de Salles Frei

re.
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RECURSO w9: 106.097

ACORDÃO MS: 103-15.988

RECORRENTE: ALMEIDA° SUPERMERCADO LTDA.

RELATÓRIO 

A ação fiscal iniciou-se com a lavratura do auto

de infração porque se teria apurado Saldo Credor de Caixa, com ba

se no demonstrativo existente as fls. 11 e 12.

2. O autuante complementa o demonstrativo supra re-

ferido com as considerações em que observa: a) - inexistencia de

registros contébeis (Diário/Razão) e a falta de comprovação dos

valores constantes do "Demonstrativo do Movimento da Empresa]b)-

inconsistência dos valores informados no mesmo Demonstrativo; c)-

apuração de valores de compras através de documentos; d) - valo-

res de aumentos de capital e das integralizaçaes dos sOcios admi-
tidos que não foram apurados por falta de comprovação com documen

tos hebeis e idõneos, a origem e a efetiva entrega dos numerãrios

a empresa.

3. O autuante enquadrou a falta descritalnoshartigos

180, 396 e 676, III do RIR/80 (Decreto n9 85.450/80).

4. Tempestivamente, a autuada, ora recorrente, im-

pugnou a existencia (fls. 110), alegando que o "Demonstrativo do

Movimento de Empresa" anexo à Informação Fiscal contam informaçõ

es erradas (v. fls. 112) e faz juntada de documentos, ã -guisa de

de amostragem, cõpias xerox de algumas folhas do Livro de Regis

tro de Entradas e de Notas Fiscais registradas nesse livro, 	 o,
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valores superiores aos reais, fazendo um demonstrativo dessa ale

gação (v. fls. 113 e 120 e segs.). Requer, afinal, uma diligen-

cia para que se reformule o lançamento.

5. Há informação fiscal (fls. 174 a 176) concluin-
Oo pela aceitação de alguns dos elementos oferecidos na oportUni 1

dade da impugnação e, portanto, opinando pela manutenção parcial

do cre.dito tributãrio.

6. A decisão de primeiro grau acolhe a iinformação

fiscal julgando parcialmente procedente o lançamento.

7. A autuada recorre contra essa dwisão;:fazendo-o

a tempo (v. fls. 186 e segs.) e arrimada doutrinãria e jurispru-

dencialmente, pedindo a reforma do julgado que teria •ui &colhido

uma ação fiscal que consubstanciaria uma ficção juridice.

8. É o relat6ri7
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Conselheiro EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Relator

Recebo o recurso por ser tempestivo.

2. O relatOrio descreve as incertezas e c_cOntradir_

ções da ação fiscal. Certamente que ou aceitaria tudo que o recor

rente alega ou não pode aceitar parte apurando o saldo credor, co

mo o fez.

3. O prOprio autuante invoca o artigo 180 do RIR

que estabelece os critérios para a apuração de omissão no regis-

tro de receita, mas, também, defere ao contribuinte o direito da

prova em contrãrio, porisso a lei n9 8..741 veio a exigir a neces

c sidade de apurar-se esses elementos.

4. Assim, considerando que o saldo credor de ,caixa

e apurado à vista de um fluxo de caixa; considerando que esse ar-
tigo 180 do RIR/80 pressupõe a existencia da escrituração para a

falta de apuração; considerando que o prOprio autuante informa que

a recorrente não possuia escrituração e que a apuração efetuadape

lo Contador não reflete uma situação de um fluxo de caixa para que

seja capitulãda como exigencia baseada no dispositivo regulamen-

tar invocado supra, o qual normatiza a hipOtese de saldo credorce

caixa decorrente da analise do seu fluxo; entendo que a exigéincia

e improcedente porque capitulada erroneamente e contra as provas
produzidas pela recorrente.

5. Pelo exposto, voto no sentido de dar provimento

ao recurso.

Brasilia (DF), em 21 de fevereiro de 1995

EDVALDO PEREIRA DE BRITO - RELATOR
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